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TERMO DE COLABORAÇÃO N' 0{12f.26, QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, COM A
INTERVENIÊNC|A DA OSC INSTITUTO SUPRAR PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA.

ADMINISTRAÇÃO PÚgI-rcE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL, EStAdO dE
Alâgoas, Pessoa Jurídica de Direito Público lntemo, inscrita sob o CNPJ no 12.367.89210001-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CPF no 902.769.304-87 e RG no
12§249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
denominado Administração Pública

oRGANIZAçÃO DA SOCIEDADE CIML: INSTITUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de direito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ no t8.r85.258/000í -23, estabelecida na
Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóváo - Palmeira dos ÍndiosiAl, e.mail:
institutosuoer qmail.com , neste ato representada nêste ato pelo Sr. Flávio Ferreira da
Silva, diretor presidênte desta instituiçáo, inscrito no CPF no 013.186.554-47, RG no. 2O242OG
SSP/AL, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado OSC.

RESOLVEM celebrar o presente Termo de colaboração, deconêntê do chamarrento da
númeÍo 0112026, em observáncia às disposiçoes da Lei no '13.019, de31 de julho de 2014 e
suas alteraÉês e Decreto Municipal no 14 de 12 de julho de 2023, mediantê as cláusulas e
condiÉês a seguir enunciadas

O presente Termo de ColaboraÉo tem por objeto a execuçáo de projeto no âmbito da
SêcÍêtaria Municipal de Saúde, mediante regime de mútua cooperação entre a
AdministraÉo Pública Municipal e a OrganizaÉo da Sociedade Civil, visando ao apoio às
açóes e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canapi, Estado de Alagoas,
conforme metas, etapas, cronograma de execução, cronograma de desembolso, indicadores
de resultado e demais especificaçóes constantes do Edital e Plano de Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. PLANO OE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independênte de transcriÉo, sendo partê integrante e indissociável do presente
Termo de colaboração,bêm como toda documentaçâo tá:nica que dele resultê, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os ajustes no plano de trabalho da parceria para alteraÉo de
valores ou de metas seráo formalizados mediantê termo aditivo ou por apostila ao teÍmo de
colaboraçáo e ao plano de fabalho.
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O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de í2 (doze) meses, contados

a partir da data de sua assinatura, podendo seÍ pÍonogado, sendo que o período de execuçáo
obedeceÍá nos sêguintes casos e condiçóês previstos no art. 55 da Lei no 13.019, de 2014:

l. mediante termo aditivo, por solicitaÉo da OSC devidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (finta) dias antês do seu término, desde que autorizada pela AdministraÉo
Pública;
ll. de oficio, por iniciaüva da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na
liberaçáo de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado

CúUSULA OUARTA - DOS REcURsos FINANcEIRoS

Para a execução do projeto previsto neste Termo de colaboração, seráo
disponibilizados recursos, à conta da aÉo orçamentária abaixo descrita:

Ôrgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúdê
Unidade Orçamêntária: 00.60 - Secretaria Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.001 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Saúdê
Elêmênto de Despesas: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamcntária: 00.6í - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Prograrnftica: 6.003 - Bloco Custêio - Menúenção do Piso de Atonçâo Primárie
Ehrnento d. D.3p.3r3: 3.3.50./Í3 - SubvenÉes Sociais

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 06.61 - FuMo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.0'11 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde
Elêmênto de Despêse: 3.3.50.43 - Subvençôes Sociais

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.013 - Bloco Custeio - Atenção à Saúde da População para Procedimentos
no MAC
Elêmênto de Despêsa: 3.3.50.43 - SubvenÉes Sociais

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidadê OÍçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programátaca: 6.0í4 - Bloco Custeio - Rede de Saúde Mental CAPS
Elemento de Dêspêsa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Órgão: 06.00 - SecráaÍia Municapal de Saúde
Unidade Orçamentária: 06.61 - Fundo Municipal de Saúdê
Funcional Programática: 6.019 - Manutençâo das Ações de cestão do SUS
Elemento de Dêspesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Valor global: RS 6.320.235,60 (seis milhóes trezêntos e vinte mil duzentos e trinta e cinc, reais
e sessenta centavos), a ser repassado em 12(dozê) parcelas mensais de R$ 526.686,30
(quinhentos e vinte e seis mil seiscentos e oateta e seis reais e trinta centavos)
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CúUSULA oUINTA-DA LIBERA O DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberaÉo dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em estrita conformidade com o Plano de Trabalho, observada a
compatibilidade com as metas, etapas e resultados previstos para a parcena.

A liberaçáo de cada parcela ficará condicionada ao cumpÍimento das exigências legais
e regulamentares aplicáveis, especialmente à inexistência de inegularidades na aplicaÉo de
recursos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplemento injustificado
das obrigaçôes pactuadas ou de pendências não saneadas apontadas pela AdministraÉo
Pública ou pelos órgãos de confole, nos teÍmos do art. 48 da Lei no 13.01912014.

SUBCúUSUIá PRJMEIRA. As parcelas dos recursos ficaráo retidas até o saneamento das
impropriedades ou inegularidades detectadas nos seguintes casos:

l. quando hower evidências de inegularidade na aplic€çáo de parcela anteriormente recebida;
ll. quando constatado desvio de finâlidade na aplicaçáo dos recursos ou o inadimplemento da
OSC em relaçáo a obrigaçôes estabelêcidas no Termo de colaboração;
lll. quando a OSC deixar de adotar sem justificativa súciente as medidas saneadoras apontiadas
pêla adminisfaÉo pública ou pelos órgáos de controle intemo ou êxtemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A verificaçâ) das hiÉtêses de retençào previstas na Subcláusula
Primeira ocorÍer.á por meio de açoes de monitoramento e avaliaçáo, incluindo:

l. a vêrificaçâo da eÍstência de dênúncias acêitas;
ll. as medidas adotadas para áender a eventuais Íecomendações êxistentes dos órgàos de
contÍole intemo e extemo; e
lll. a consulta aos cadastros e siíemas federais que permitiam aferir a regularidade da parceria.

St BCúUSUI-A TERCEIRA. Conforme disposto no inciso ll do capuí do art.48 da Lei no
13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimeflto de metas pactuadas no plano de
trabalho, configura inadimplemento de obrigaÉo estabelecida no Termo de colaboração.

CúUSULA SEXTA. DA MovIMENTACÃo Dos REcURsoS FINANCEIRoS

Os recursos financeiros referentes ao presente Termo de Colaboração, desembolsados pelo
Município de Canapi/Al, seráo manüdos e movimentados pela Organizaçáo da Sociedade
Civil em conta bancária específica e exclusiva da parceria, aberta em instituiçáo financeira
pública indicada ou aceita pela AdministraÉo Pública.

A OSC deverá compÍovar a abertura da conta bancária específica e apresentar seus
respectivos dados à AdministraÉo Públicâ antes do recebimênto da primeira parcela dos
recursos.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os recursos depositados na conta bancária específica do
Termo de colaboração seráo aplicados em conta coÍrente específica isenta de tarifa bancária
na instituiÉo ftnanceira pública determinada pela administração pública.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Os rendimentos de âüvos financeiros serào aplicados no objeto
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deste instrumento desde que haja solicitaÉo tundamentada da entidade e autorizaçâo da
Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela entidade estáo vinculados
ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestaÉo de
seNiços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras
de Contabilidade.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Toda a movimentaçáo de recursos no âmbito da parceria será
rcalizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificaçáo do beneficiário final e à
obrigatoriedade de deposito em sua conta bancária.

SUBCúUSULA QUINTA. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta
banúria de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, salvo justificacativa
demonstrando a impossibilidade física de pagamento nesta forma.

SUBCúUSULA SEXTA. Caso os recursos depositados na conta conente específica náo
sejam utilizados no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivaÉo do deÉsito, o
Termo de colaboração será rescindido unilateralmente pela AdministraÉo Pública, salvo
quando houver execuÉo parcial do objeto, desde que previamente justificado.

CúUSULA SÉIMA . DAS oBRIGAGÔES

7.I. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado
fielmentê pelas Partês, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo
vedado à entidade úilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parcena,

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. E prenogativa do órgão ou entidade transferidor dos recursos
financeiros assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçáo do objeto, no caso de
paralisação ou da oconência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Além das obrigaçoes constantes na legislaÉo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
Administração Pública cumprir as seguintes atribuiçoes, responsabilidades e obrigaçôes:

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de
Desembolso constante doplano de trabalho;
IL prestar o apoio necessário e indispensávêl à entidade para que seja alcançado o objeto
do Termo de colaboração em toda a sua extensáo ê no tempo devido;
III. monitorar e avaliar a exêcuçáo do objeto deste Termo de colaboração, por meio de análise
das informaçôesacerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando
necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela coneta aplicaÉo dos
recursos repassados, observando o prescrito na Cláusula Décima;
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lV. comunicar à entidade quaisquer inegularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou oúras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaÉo
para saneamento ou apresentaçáo de esclarecimentos e informações;
V. analisar os relatórios de execução do objeto;
\rl. instituir Comissáo de Monitoramento e Avaliaçáo - CMA, nos termos do art. 35, inciso V,

alínea h, da Lei no 13.019114.

Vll. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigaçóes previstas no art.
61 da Lei no í3.0t9, de 2014, e pelas demais atribuiçôes constantes na legislação regente;
Vlll. poderá retomaÍ os bens públicos em poder da entidade na hipótese de inexecuÉo por
culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivamente
para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independentemente de autorizaÉo judicial, a fim de realizarou mantêr a execuçáo das metas
ou aüvidades pactuadas, nos termos do art. 62.
lX. poderá assumir a responsabilidade pela execuçáo do Íestante do objeto previsto no plano
de trabalho, no caso de paralisaÉo e inexecuçáo por culpa exclusiva da pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestaÉo de contas o que foi executado pela enüdade até o momento em que
a Administraçâo Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art. 62, ll, da Lei no

13.019, de 2014;
X. reter a libêraÉo dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgáos de controle
intemo ou extemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias
para saneamento ou apresentaÉo de informaÉes e esclarecimentos, nos termos do art. 48
da Lei no 13.019, cle 2014;
Xl. pronogar dê'ofício" a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quândo
der causa a atraso na liberaçáo dos recursos, limitada a pronogaçáo ao exato período do
atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei no 13.019, de 2014.
Xll. publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informaçôes referentes à parceria cêlebrada em dados abertos e acessíveis e
manteÍ, no sêu sítio eletrônico oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei no 13.019, de 2014;
XlV. exercer atividade normativa, de controle e fiscalizaçáo sobre a execuçáo da parceria,
inclusive, se br o caso, reorientando as aÉes, de modo a evitar a descontinuidade das açôes
pacluadas;
XV. informar à OSC os atos normativos e orientações da AdministraÉo Pública que
interessem à execução do presente Termo de colaboração;
XVl. analisar e decidir sobre a prestaÉo de contas dos recursos aplicaldos na consecução do
objeto do presente Termo de colaboração;
XVll. aplicar as sançôes previstas na legislaçâo, proceder às ações administÍativas
necessárias à exigência da restituiÉo dos recursos transferidos e instaurar Tomada de
Contas Espêciâ|, quando for o caso:

a) Quando não tiver havido comprovaçáo da boa e regular aplicaÉo da parcela anteriormente
recebida, na forma da legislaçáo apliúvel, inclusive mediante procedimentos de fiscalizaçáo
local, realizados periodacamente pela entidade ou órgáo descentralizador dos recursos ou pelo
órgáo competente do sistema de controle interno da AdministraÉo Pública,

b) Quando vêrificado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos, atrasos não justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticâs atentatórias aos princípios
fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçóes e demais atos praticados na
execução da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com relaçáo a outras
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cláusulas conveniais básicas;

c) Quando o a(ecutor deixar de adotaÍ as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

7.2. DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEOADE CtVtL

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Além das obrigaçôes constantes na legislaçáo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
entidade cumprir as seguintes atribuiçoes, respmsabilidades e obrigaçôes:

l. executar fielmente o objeto pacluado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
legislaÉo pertinentee o plano de trabalho aprovado pela Administraçâo Pública, adotando
todas as medidas necessárias à coneta execuçáo deste Termo de colaboração, observado o
disposto na Lei no í3.019, de 2014, bem como, manter durantetoda a execuçáo da parceria,

em compatibilidade com as obrigações por elê assumidas, a regularidade jurídica,Íiscal e
trabalhista;

ll. zelar pela boa qualidade das aÉes e serviços prestados, buscando alcançar eficiênoa,
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll. manter e movimentar os recursos ftnanceiros de que trata este Termo de colaboração
em conta bancária específica, na instituiÉo financeira pública determinada pela administraçâo
pública, inclusive os resultados deêventual aplicaÉo no mercado ftnancêiro, aplicandcos, na
conformidade do plano de fabalho, exclusivamênte no cumprimento do sêu objeto,
observadas as vedaçôes relaüvas à execução das despesas;

lV. náo utilizar os recursos recebidos nas despesas vêdadas pelo art. 45 da Lei n0 13.019,de
2014;

apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72
da Lêi no 13.019/20'14;

V. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

Vl. prestaÍ contas à Administração Pública, no encênamento da vigência do Termo de
colaboração, nos termos do câpítulo lV da Lei no í3.0'Í9, de 2014;

Vll. responsabilizar-se exclusivamente pela contrErtaçáo, gestão e pagamento do pessoal
necessário à execuçáo do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros que incidam sobre tais
contrâtaçôes;

Vlll. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administraüvo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que se referê às despesas de custêio, invesümento e pessoal,
bem como pela execuçáo do objeto pactuado neste Termo de ColaboraÉo;

lX. reconhecer que a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relaçâo às
obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza náo
transfere à AdministÍação Pública responsabilidade solidária ou subsidiária pelo respectivo
pagamento, pelos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou pelos danos deconentes de
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eventual restição à sua execução, nos termos da Lei no 13.019/2014.

X. permitir o livre acêsso do gestor da parceria, membÍos do Conselho de Política Pública da
área, quandohouver, da Comissáo de Monitoramento e Avaliaçáo - CMA e servidores do
Sistema de Controle lntemo do Município e do Tribunal de Contas, a todos os documentos
relaüvos à execução do objeto do Termo de colaboração, bem como aos locais de execução
do pro,ieto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçôes
solicitadas;

Xl. quanto aos bens materiais e./ou equipamentos adquiridos com os rec,ursos deste Termo
de colaboração:

a. utilizar os bens mateíiais er'ou equipamertos em conformidade com o objeto pac{uado;

b. garantir sua guarda e manutenÉo;

c. comunicar imediatamente à Administraçâo Pública qualquer dano que os bens vierem a
softer,

d. arcar crm todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservaçáo, manúenção
e recupera@dos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da oconência à
Administração Pública, além da proposta parareposiçáo do bem, de competência da entidade,

f. durante a vigência do Têrmo de colaboração, somente movimentar os bens para fora da
área inicialmentedestinada à sua instalaÉo ou utilizaçáo mediante exprêssa autorizaÉo da
AdministraÉo Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

Xll. por ocasiáo da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinÉo deste Termo de colaboração,
restituir à Administraçáo Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaÉes financeiras realizadas, no prazo
impronogável c,e 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei no 'Í3.019,de 20í4;
Xlll. manter, durante a execuÉo da parceria, as mesmas condiçôes exigidas nos art. 33 e 34
da Lei no 13.019,de 2014;
XlV. manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos
a este Termode colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestaÉo de contas,
conforme previsto no parágrafo único doart. 68 da Lei no 13.019, de 2014;
XV. garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom
desempenho das atividades;
XVl. observar o disposto no art.48 da Lei no 13.019, de2014, paÍa o recebimento da parcela
dos recursos fi nanceiros;
XVll. divulgar na internêt e em locais visíveis da sede social da entidade e dos
estabelecimentos em que exerça suas açóes todas as infoÍmaÉes detalhadas no art. 11,
incisos I a Vl, da Lei Federal no 13.019, de 2014;
XVlll. submeter previamente à AdministraÉo pública qualquer proposta de alteraçáo do plano
de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedaçôes relativas à
execução das despesas;
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XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e lÍnanceiro dos
recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XlX, da Lei no 13.019, de2014;
XX. manter, durante toda a execuÉo da parceria, em compaübilidade com as obrigações
por ele assumidas, a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

CúUSULA oITA - DA ALTERACÃO

Este TeÍmo de colaboração poderá ser modificâdo, em suas cláusulas e condiçôes,
excetoquanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por
certidáo de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias
antes do seu término, observado o dispostono art. 57 da Lei no 13.0'lg, de 2014;

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os ajustes realizados durantê a execuçáo do objeto integraÉo
o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela
autoridade competente.

CúUSULA NoNA - oAs coMPRAS E coNTRATAcÕEs

A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaçãode
compras e contrataçóes de bens e serviços com recursos transferidos pela AdministraÉo
Pública, sendo facultada a utilização do portal de compras disponibilizado pela administraÉo
pública.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. A OSC e deve verificar a compatibitidade enfe o vator previsto
para realizaÉo da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou
contratação e, cílso o valor eÍetivo da compra ou contrataÉo se.ja superior ao previsto no
plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços
praüc€dos no mêrcado, inclusive para fins de elaboraÉo dê relatório.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de comprovaçáo das despesas, a OSC deverá obter
de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com
data, valor, nome e número de inscriçáono CNPJ da organizaçáo da sociedade civil e do CNPJ
ou CPF do fomecedor ou prestador de serviço, e deverámanter a guarda dos documentos
originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da
prestaÉo de contas ou do decurso do prêvo para a apresentaÉo da prestaÉo de contas.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Na gestáo financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em dáa posterior ao término da execuçáo do termo de colaboração, mas
somente quando o fatogeÍador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
II - incluir, dentrê a Equipe de Trabalho contratada, pêssoas pertencentes ao quadro da
OSC, inclusive os dingentes, desde que exerçam aÉo prevista no plano de trabalho
aprovado, nos teÍmos da legislaÉo cível e trabalhista.

SUBCúUSULA QUARTA. É vedado à oSC:
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E
I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com rêcursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
Il - contráar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça cargo em comissáo ou funçáo de confiança, da administração pública, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hiÉteses previstas em lei especílica e na lei de direfizes orçamentárias;
e
lll- pagar despesa cujo fato gerador tenha oconido em data anterior à entrada em vigor dêste
instrumento.

SUBCúUSUI-A QUINTA. E vedado à AdministraÉo Pública praticar atos de ingerência na
selêçáo e na contratação de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrutamento de
pesso€rs para fabalhaÍ ou prestar seNiços nareferida organização.

CúUSULA DÉCIMA - Do MoNI TORAMENTO E DA AVALNCÃO

A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administraçáo Pública por
meio de açóes de monitoramento e avaliaçáo, que terão caráter preventivo e saneador,
objetivando a gestáo adequada e regular da parceria;

SUBCúUSUIÁ PRIMEIRA. As açôes de monitoramento e avaliação contemplaráo a análise
das informaÉes acêrcada parcsria, incluída a possibilidade de consulta às movimentações
da conta bancária específica da parceria, além da verificaçáo, análise e manifestaÉo sobre
evenhlais dênúncias existentês rêlacionadas à parceria.

SUBCúUSUIá SEGUNDA. No exercício das aÉes de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto da parceria, a AdministraÉo Pública:

I- designaÉ o gestor da parceria, agente público responsável pela gestáo da parcêria,
designado por ato específico, com poderes de controle e fiscalizaÉo para acompanhamento
da parceria; (art. 2, inciso Vl, da Lei no 13.019, de 2014);

I- designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgáo colegiado destinado a
monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico publicado em meio oficial de
comunicaÉo (art. 20, inciso Xl, da Leino 13.019, de 2014);

Ill-emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliaÉo, na forma e prazos previstos na
legislaçáoregente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execuÉo da presente parceria, para fins de análise da
prêstaÉo de contas anual, quando for o caso (art. 59da Lei no 13.019, de 2014).

Iv- Íealizatá visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas
hipóteses em que esta ícr essencial para verificaÉo do cumprimento do objeto da parceria e
do alcance das metas;
V- examinará o(s) relatório(s) de execuçáo do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de
execução financeira apresentado(s) pela entidade, na Íorma e prazos previstos na legislação
regente e neste instrumento(art. 66, caput, da Lei no 13.019, de 2014);
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u- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1o, da Lei no 13.019, de 2014);
VII- poderá delegar competência ou firmar parcerias mm órgáos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicaçáo dos recursos (art. 58, §'lo, da Lei no 13.0'19, de 2014);

SUBCúUSULA TERCEIRA. Observado o disposto nos §§ 30, 6o e 7o do art. 35 da Lei no

13.019, de 2014, a Administração Pública designará servidor público que atuará como gestor
da parceria e ficará responsável pelas obÍigaçoes previstas no art.6í daquela Lei e pelas
demais atribuiçôes constantes na legislaçáo regente.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Dentre oúras obrigaçôes, o gestor é responúvel pela emissão
do parecer técnico conclusivo de análise da prestaçâo de contas final.

SUBCúUSUI-A QUINTA. A comissáo de monitoramento e avaliaçáo, é a instãncia
administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaçáo de objetos, custos e
indicadores e pela produçáo de entendimentos voltados à priorização do controle de
resultiados, sendo de sua competência a avalia$o e a homologaçáo dos relatórios técnicos
de monitoramento e avaliaçáo;

SUBCúUSULA SEXTA. A comissáo se reunirá penodicamente a fim de avaliar a execução
das parcerias por meioda análise das açóes de monitoramento e avaliaçáo previstas nesta
Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja meínbro
desse colegiado para subsidiar sêus trabalhos;

SUBCúUSUI-A SÉIMA. A comissáo de monitoíamento e avaliaçáo deverá ser consütuída
por pelo menos 1 (um)servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro
de pessoal da administraÉo pública;

SUBCúUSUI-A OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico,
o monitoramento e a avaliação serão realizados pêlo respectivo conselho gestor (art. Sg, s2o,
da Lei no 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliação da parceria
poderão ser realizados por comissão de monitoramento eavaliaçáo a ser constituída pelo
respec{ivo conselho gestor, conforme legislaçáo específica, respeitadas as exigências da Lei
no í3.019, de2014;

SUBCúUSULA NONA. O relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, deverá conter os
elementos dispostosno §1o do art. 59 da Lei no 13.0"19, de2,14, e será submetido à comissão
de monitorâmento e avaliaÉo, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA. A visita técnica in loco, não se confunde com as açôes de
fiscâlizaÉo e auditoria realizadas pela administraÉo pública, pelos órgáos de controle interno
e pelo Tribunal de contas. Aentidade deverá ser notificada previamente no prazo mínimo dê
3 (três) dias úteis anteriores à realizaÉo da visita técnica in loco.

SUBCúUSULA DECIMA PRIMEIRA. Sempre que houver a visita, o resultado será
circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será enviado à entidade para
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conhecimento, esclarecimentos ê providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a
critério da administraÉo pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado
na análise da prestaÉo de contas (aÍt.66, parágrafo único, inciso l, da Leino '13.019, cle20'14).

SUBCúUSUI-A DECIMA SEGUNOA. Sem prejuízo da fiscalizaçáo peta AdministraÉo
Pública e pelos órgâos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará
tamtÉm sujeita aos mecanismos dê controle social previstos na legislaÉo específica (art. 60
da Lei no 13.0í 9, de 20í4).

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA ExINcÃo Do TERMo DE coLABoRAcÃo

O presente Termo de colaboração poderá ser.

I- extinto por decurso de prazo;

II- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III- denunciado, por decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaçâojudicial, mediante prévia notificaÉo por escrito ao outro partÍcipe; ou
w- rescindido, por decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaçãojudicial, mediante prévia notificaÉo por escrito ao oúro partícipe, nas seguintes
hipóteses:

a) descumpÍimento injustificado de cláusula dêste instrumento;
b) violaçao da legislaçáo apliúvel;
c) comeümento de falhas reiteradas na execução;
d) mal versaÉo de reolrsos públicos;
e) constatação de falsidade ou fraude nas informaSes ou documentos apresentados;
0 náo atendimento às recomendaçóes ou determinaçóes deconentês da fiscalizaçáo;
g) descumprimênto das condiçõês que caracterizam a parceira privada como pessoa
jurídica de direitoprivado sem fins lucrativos (art. 20, inciso l, da Lei no 13.019, de 20í4);
h) paralisaÉo da execução da parceria, sem justa c€lusa e prévia comunicaçáo à
Administraçâo Pública;
i) quando os reqrrsos depositados em conta conente específica náo forem utilizados no
ptazo da parceria, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente
jusüficado pelo gestor da parceria e autorizado pela AdministraÉo pública.
j) outras hipóteses expressamente previstas na legislaçâo aplicável.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimênto da notificaçáo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Em caso dê denúncia ou rescisão unilateral por parte da
AdministraÉo Pública, que não decona dê culpa, dolo ou má gestão da entidade, o poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Em câso de denúncia ou rescisáo unilateral por culpa, dolo ou
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má gestão por parte da entidade, devidamente comprovada, a organização da sociedade civil
não terá direito a qualquer indenizaÉo.

SUBCúUSULA QUARTA. Os casos de rescisão unilateral seráo formalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo
de defesa será de 10 (dez) dias da aberturade vista do processo.

SUBCúUSULA QUINTA. Na hipótese de inegularidade na execuçâo do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores
relacionados à inegularidade náo sejam devolvidos no praz o estabelecido pela Administraçáo
Públice.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Oúras situaçÕes relativas à extinçáo da parceria não previstas na
legislaÉo aplicável ouneste insfumento poderão ser reguladas em Termo de Encenamento
da Parceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no Termo de Distrato.

SUBCúUSUI-A SÉIMA. É faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer
tempo, com as respêc{ivas condiçóes, sançôes e delimitaçóes claras de responsabilidades,
além da estipulaçáo de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenSo, que
não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA oEcIMA SEGUNoA - oA RESTITU|cÃo DoS RECURSoS

Por ocasiáo da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinçâo deste Têrmo de
colaboração, a entidade deverá restituir os saldos financêiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçóes financeiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçáo de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administraÉo pública.

SUBCúUSul-A PRIMEIRA. A obrigatoriedade de restituiÉo de recursos nos casos previstos
na Lei 13.019/20'14:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicaÉo da parceria
anteriormente recêbida, na forma da legislaÉo aplicável, inclusive mediante procedimentos
de fiscalização local, realizadosperiodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos
reqrrsos ou pelo competente do sistema de controle inteÍno da AdministraÉo pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou íases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de Administração Pública nas contrataçóes e demais atos praticados na
execuçáo da parceria ou o inadimplemento do parceiro executor com relação a outras
cláusulas conveniais básicas;
III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema dê controle intemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaÉo de a organizaÉo da sociedade
civil manter e movimentar os reolrsos em conta bancária específica, observado o disposto no
art. 51 da Lei no 13.019/2014;
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SUBCúUSUI-A TERCEIRA. A definiÉo, se foÍ o caso, da titularidade dos bens e dirêitos
remanescêntes na data da conclusáo ou extinÉo da parceria e que, em razão de sua
execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados
pela administraçáo pública;

SUBCúUSULA QUARTA. O livre acesso dos agentes da administraÇáo pública, do controle
interno e do Tribunal de Contas conespondente aos processos, aos documentos e às
informaçóes Íelacionadas a termos de colaboração,bem como aos locais de execuçáo do
respectivo objeto.

MA TERCEIRA - S BEN REMAN

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com
recrirsos repassados pela Administraçao Pública são da titularidade da entidade e ficarão
afetados ao objeto dapresente parceria durante o prazo de sua duraçâo, sendo considerados
bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebraÉo de instrumento específico para
esta finalidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deverão ser gravados
com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSUIÁ SEGUNOA. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes
peÍmanecsráo na propriedade da entidade, na medida em que os bens sêráo úteis à
conünuidade da execuçfu dê açõos de interesse social pêlaorganizaÉo.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade
dos bêns remanescentes permanecerá com a entidade, observados os seguintes
procedimentos:

l. nâo seÉ exigido rêssarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivâÉo
da rejeiçãonáo estiver relacionada ao sêu uso ou aquisiçáo; ou
II. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do
dano aoerário a ser ressarcido, quando a motivaçâo da rejeiçáo estiver relacionada ao seu
uso ou aquisiçâo.
III. E de responsabilidade da OSC a obrigaçáo de prestar contas com definiçáo de forma,
mêtodologia eprazos.

SUBCúUSUI-A QUINTA. A entidade poderá realizar doaÉo dos bens remanescentes a
terceiros, inclusive beneficiários da poliüca pública objeto da parceria, desde que
demonstrada sua utilidade para realizaÉo ou continuidade de açôes de interessê social.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Os bens remanescentes poderáo ter sua propriedade revertida
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SUBCLAÚSULA QUARTA. Na hipótese de dissoluÉo da entidade durante a vigência da
parceria, o valor pelo qualos bens remanescentes foram adquiridos dêverá ser computado no
cálculo do valor a sêr ressarcido.
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para o órgáo ou entidade pública, a critério da AdministraÉo Pública, se ao término da parceria
ficar constatado que a entidade nâo terácondiçôes de dar continuidade à execuçáo de açôes
de interesse social e a transferência da propriedade for necessária para assegurar a
continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebraçáo de nova parceria, seja pêla

execução direta do objeto pela AdministraÉo Pública.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTACÃo DE coNTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado conforme pactuado, com a descriçáo pormenorizada das atividades
realizadas e a comprovação do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período
de que trata a prestaçáo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçôes e
doormentos:

I. Extrato da conta bancária específica;
II. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
Ul. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
IV.Lista de presençâ do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Seráo glosados valores relacionados a metas e resultados
descumpridos sem justificativa suficiente.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A organizaçáo da sociedade civil prestará contas da boa e
regular aplicaçáo dos recursos íecebidos no prazo de até noventa dias a contar do
recebimento de cada paÍcela da parceria e no finalde cada exercício, se a duraÉo da parcena
exceder um ano.

SUBCúUSULA TERCEIRA. A prêstaÉo de contas relaüva à execuçáo do termo de
colaboração dar-sêá mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,
bem como dos seguintes relatórios:

l. Relatório de execuÉo do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,
contendo as atividadês ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II. Relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descriÉo das
despesas ê receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçáo com a execuçáo do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

SUBCúUSULA QUARTA. A Administração Pública Municipal considerará ainda em sua
análise os seguintes relatórios elaborados intemamente:

L Relatório da visita técnica in loco realizada durante a exêcuçáo da parceria;
II. Relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, homologado pela comissáo de
monitoramento eavaliação designada, sobre a conformidadê do cumprimenlo do objeto e os
resultados alcançadosdurante a execuÉo do termo de colaboração.
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SUBCúUSULA QUINTA. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaÉo de contas,
de que fata o art. 67 da Leino 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de
efetividade das açÕes quanto:

I. Os resuttados já alcançados e seus beneficios;
Il. Os impactos econômicos ou sociais;
Itr. O grau de saüsfaçáo do público-alvo;
IV.A possibilidade de sustentabilidade das açôes apos a conclusão do objeto pactuado

SUBCúUSUIá SEXTA. A manifestaÉo conclusiva sobre a prestaSo de contas pela
administraçáo pública observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 20"14, devendo
concluir, altemativamentê, pela:

I. Aprovação da prestaÉo de contas;
II. AprovaÉo da prestaÉo de contas com ressalvas; ou
lI. RejeiÉo da prestaÉo de contas e determinação de imediata instauraçáo de tomada de
contas especial.

SUBCúUSUI-A OITAVA. Durante o prazo de í0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a organizaçâo da sociêdade civil deve manteÍ em seu arquivo os
documentos originais que compõema prestaÉo de contas.

CúUSULA DECIMA QUINTA- DA PRESTACÃo DE coNTAS FINAL

A entidade prestará contas da boa e regular aplicaçáo dos recursos recêbidos,
observando-se as regras previstasnos arts. 63 a 72 da Lei no 13.019, de 2014, além das
cláusulas constantes deste instrumento e do plano de fabalho.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A prestaÉo de contas terá o objeüvo de demonstrar ê verificar
resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execuçáo do objeto e o alcance
das mêtas. A prestaÉo de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos que
permitam à Administraçáo Pública avaliar o andamênto ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividadesrealizadas e a
comprovaÉo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prêstaçáo de contas

SUBCLAUSULA SEGUNDA. Para fins de prestaçáo de contas fnal, a entidade deverá
apresentar Relatório Final deExecuÉo do Objeto, no prazo de g0 (noventa) dias a partir do
término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias,
mediante justificativa e solicitaÉo prévia da entidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA.O Retatório Finat de Execuçáo do Objeto conlerá:
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SUBCúUSUI-A SÉflMA. Constatada inegularidade ou omissáo na prestação de contas,
será concedido prazo paraa organização da sociedade civil sanar a inegularidade ou cumprir
a obrigação.



Prefeltura de a

H
I- a demonstraçáo do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II- a descriÉo das ações (atividades er'ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto;
III-os docr.rmentos de comprovaçâo do cumprimento da contrapartida em bens e serviços,
quando houver;
ry- justificativa, quando for o caso pelo náo cumprimento do alcance das metas, quando
houver;
V- o comprovante de devoluçáo de eventual saldo financeiro remanescente, quando houver.

SUBCúUSULA QUARTA. O Relatório Final de Execuçáo do Objeto deverá, ainda, fomecer
elêmentos para avaliaÉo:

SUBCúUSULA QUINTA. As informaÉes de que trata a Subcláusula Quarta serão
fomecidas por meio da apresentaÉo de documentos e por outros meios previstos no plano
de trabalho;

SUBCúUSULA SEXIA. A análise da prestaçâo de contas final peta Administração Pública
será foÍmalizada por meio de parecêr técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que
deverá veriftcar o cumprimento do objeto ê o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de Execução do Objeto;
II- os Relatórios Parciais de Execuçáo do Objeto, para parcerias com duração superior a um
ano;
flI-relatório de visita tá:nica in loco; e
IV- rêlatório técnico de monitoramento e avaliaÉo

SUBCúUSUI-A SÉTIMA. Além da análise do cumprimento do objeto e do atcance das metas
previstas no plano detrabalho, o gestor da parceÍia, em seu parecer técnico conclusivo,
avaliará a eficácia e efetividade das aSes realizadas;

SUBCúUSULÁ OITAVA. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interessepúblico, a Administração Pública poderá, mediante justificativa prévia,
dispensar que o parecer técnico de análise da prestaçáo de contas final avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Sétima;

SUBCúUSULA NONA. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Selta concluir
que houve descumprimênto de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de
irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissâo do parecer técnico conclusivo, notificará
a entidade pâra que apresentê Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados da notificaÉo. Íal pÊzo poderá serprorrogado por até 15 (quinze)
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IE4
dias, mediante justificativa e solicitaÉo prévia da enüdade.

SUBCúUSULA DÉCIMA. O Relatório Final de Execuçâo Financeira, quando exigido, no
caso de deverá conter:

l- a relação das receitas e despesas efetivamênte realizadas, inclusive rendimentos
financeiros, e sua vinculaçáo com a execuçáo do objeto, que possibilitem a comprovaÉo da
observância do plano de trabalho;

ll- o comprovante da devoluçáo do saldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver;

- o exfato da conta bancária específica;
IV- a relaÉo de bens adquiridos, produldos ou transformados, quando houver;

SUBCúUSUI-A DÉqMA PRIMEIRA. A análise do Retatório Finat de ExecuÉo Financeira,
quando exigido, será feita pêla AdministraÉo Pública e contemplará:

l- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificaçáo das despesas previstas
e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, confurme
aprovado no plano de trabalho;

ll- a veriftcâçáo da conciliaÉo bancáíia, por meio da aferiÉo da conelaÉo entre as despesas
constantes nâ relaÉode pagamentos e os débitos efetuados na conta coÍrênte êspecíÍica da
parceria.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA. Os dados financeiros seráo analisados cor o intuito
de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes (art. 64, §2o, da Lei no 13.019, de
2014).

SUBCúUSUIÁ OÉCIMA TERCE|RA. Observada a verdade reat e os resultados
alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestaÉo de contas final embasará a decisão da
autoridade competente e poderá concluir pela:

I- aprovaçáo das contas, que oconerá quando constatado o cumprimento do objeto e das
metas da parceria;

II- aprovaçáo das contas com ressalvas, que oconerá quando, apesar de cumpridos o objeto
e as metas daparceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário; ou

ilI-rejeiÉo das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses

a) omissáo no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário de@nente de ato de gestão ilegitimo ou anüeconômim; ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
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SUBCúUSUI-A DÉCIMA QUARTA. A rejeiÉo das contas não poderá ser Íundamentada
unicamente na avaliaçâo dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de análise o cumprimento
do objeto e o alcance das metas previstasno plano de trabalho.

SUBCúUSUI-A DÉqMA QUINTA.A decisão sobre a prestaÉo de contas finat caberá à
autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a subdelegaçáo.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SEXTA. A entidade será notificada da decisáo da autoridade
competente e poderá:

I- apresentar recurso, no prazo de 3o(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não
re@nsiderara decisáo no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro de
Estado ou ao dirigente mâimo da entidade da AdministraÉo Pública, para decisâo final no
prazo de 30 (trinta) dias; ou

II- sanar a inegularidade ou cumprir a obrigaÉo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
proÍrogável, nomáximo, por igual período.

SUBCúUSULA DÉqMA SÉTIMA. ExauÍida a fase rêcursat, a Administraçáo pública
deverá:

I- no caso de aprovaçáo com ressalvas da prestaÉo de contas, registrar as causas das
ressalvas, e

II- no caso de rejeiçáo da prêstaÉo de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30
(trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a inegularidade ou inexecuçáo do
objeto apuradaou com a prestaÉo de contas não apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de açóes compensatórias de interesse
público, mediante aapresentaÉo de novo plano de trabalho, nos teÍmos do §2o do art. 72 da
Lêi no 13.019, de2014.

SUBCúUSUI-A DÉqMA OITAVA. O rêgistro da aprovaÉo com ressalvas da prestaÉo de
contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicaÉo de sançóes.

SUBCúUSULA DECIMA NONA. A Administraçáo pública deverá se pronunciar sobre a
solicitaÉo de ressarcimento que trata a alínea "b" do inciso ll da Subcláusula Décima Sétima
no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorizaçáo de ressarcimento por meio de açóes
compensatórias ato de competência exclusiva da entidade da administraÉo pública. A
rcalizaçào das açôes compensatórias de intêresse público não deverá ultrapassar a metadê
do prazo previsto para a execuçáo da parceria.

SUBCúUSULA VIGÉ$MA. Na hipótese de rejeiçáo da prestaÉo de contas, o náo
ressarcimento ao erário ensejará:

l- a instauraSo da tomada decontas especial, nos termos da lêgislação vigente; ê
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ll- o registro da rejeiçao da prestação de contas e de suas qlusas nos sistemas
competentes, enquantoperdurarem os motivos determinantes da rejeiÉo.

SUBCúUSULA UGÉS|MA PRJMEIRA. O prazo de anátise da prestaÉo de contas finat pela
Administraçáo Públicaserá de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do
Relatório Final de Execuçáo do Objeto oudo cumprimento de diligência por ela determinado,
pronogável justificadamente por igual período.

SUBCúUSULA UGÉ$MA SEGUNDA. O transcurso do prazo definido na Subctáusula
Vigésima Primeira, e de suaeventual prorrogaçáo, sem que as contas tenham sido apreciadas.

I- náo impede que a entidade participe dê outros chamamentos públicos e celebrê novas
paÍcerias; e

II- não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se
adotem medidassaneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos cofres públicos.

SUBCúUSULA UGÉ$MA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subctáusula
Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogaÉo, se der por culpa exclusiva da
AdministraÉo Pública, sem que se constate dolo da enüdade ou de seus pÍepostos, náo
incidirâo juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data
em que foi emitida a manifestaçáo conclusiva pela Administraçáo Pública, sem prejuízo da
atualização monetáriã, que observará a variaÉo anual do índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calqrlado pela Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

SUBCúUSUI-A UGÉ$MA QUARTA. A prestaÉo de contas e todos os atos que dela
deconam dar-s+áo eín platabrma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer
interessado.

SUBCúUSULA UGÉ$MA QUINTA. A entidade deverá manter a guarda dos documentos
originais relativos à execução da parceria pelo prazo de'10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da apresentaçáo da prestaçáo de contas ou do decurso do prazo para a
apresentaçáo da presta$o de contas.

CLÁUSU LA DÉCIMA SEXTA. DAS SANCOES ADMIN ISTRATIVAS

Quando a execu$o da paÍceria estiver em desacordo com o plano dê trabalho e com
as normas da Lei no 13.019, de 2004e da legislaçáo específica, a administraçáo públicá
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade as seguintes sançôes.

I- advertência;

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
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celebrar parcêria oucontrErto com órgãos e entidades da administraÉo pública, por prazo nâo
superior a 2 (dois) anos; e

III- dedaraçáo de inidoneidade para participar de chamamento público ou celêbrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem

os motivos deteÍminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a
AdministraÉo Pública, que será concedida sempre que a entidade ressarcir a administraÉo
pública pelos prejuízos resultantes e após deconido prazo de 2 (dois) anos da aplicaÉo da

sançáo de declaraçáo de inidoneidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A sançâo de advertência têm caráter preventivo e será aplicada

quando verificadas impropriedades praticadas pela entidade no âmbito da parceria que não
justifiquem a aplicaÉo dê penalidademais grave.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A sançáo de suspensão temPoráÍia será aplicada nos casos

em que forem verificadas inegularidades na celebraçáo, execuçâo ou prestaÉo de contas da

parceria e náo se justificar a imposiÉo da penalidade mais grave, considerando-se a natureza

e a gravidade da infraçáo cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias

agravantês ou atenuarúes e os danos que dela provieram para a administraÉopública.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. E facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias,

contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Da decisáo administativa que aplicar as sançÕes previstas nesta

Cláusula caberá reorrsoadministrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência

da decisão.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Na hipótese de aplicaçâo de sançáo de suspensão têmporária ou

de declaraçáo de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enquanto
perdurarem os efeitos da puniçâo ouaté que seja promovida a reabilitaÉo.

SUBCúUSULA SEXTA. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as açóes punitivas da

administração públicá destinadas a aplicar as sançfus previstas nesta Cláusula, contado de

data de apresentaçáo da pÍestaçáo de contasoudo fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir

do término da vigência da parcêria, no caso de omissáo no dever de prestar contas. A
presoição será intenompida com a ediçâo de ato administrativo destinado à apuraçâo da

infraçáo.

Em razáo do presente Termo de colaboraçáo, a OSC se obriga a mencionar em todos

os seus atos de promoçáo e divulgaÉo do projeto, objeto desta paÍceÍia, por qualquer meio

ou foÍma, a participação dâ Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSULA ÚNlCA. A publicidade de todos os atos derivâdos do presente Termo

de colaboração deverá ter caráterexdusivamente êducâtivo, informativo ou de orientação
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social, dela náo podendo constar nomes, símbolos ouimagens que caracterizem promoçáo
pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CúUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACÃo

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em
alteraÉo de valor ou ampliaÉo ou reduçáo da execuÉo do objeto descrito neste instrumento,
fica condicionada à publicâção do respeclivo extrato no Diário Oficial do Município.

CúUSULA DÉCIMA NoNA - DA coNCILAcÃo E Do FoRo

Elegem os partícipes o foro da Comarca competente do Município de Canapi, para
dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgir com renúncia expressa de qualquer
outro por mâis privilegiado ou especial que seja.

SUBCúUSULA ÚrutcA. es controvérsias deconentes da execuÉo do
colaboração que náo puderem ser solucionadas diretamênte por
pârtícip€s deveráo ser encaminhadas ao órgáo de consultoria e ass
órgáo ou entidade pública, para prévia tentativa de conciliaçáo e sol
dúvidas dê naturêza eminentemente jurídica relacionadas à execuçáo da
a prênogativa de a organização da sociedade civil s€ fazer
observado o disposto noinciso XVll do caput do 42 daLei no 13.019,

E, por assim estarem plenamente de

m

os

, o qual lido e
rtícipes ob

inenuncjável cumprimento dostermos do pres
foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e vao inadas pelos
que produza seus legais efeitos, em Juízo

1, 1

^.-Js a\^
Josélia Melo de Lima

Prefeita
MUNICIPIO DE CANAPI

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

ra da Silv
Legal

UTO SUPERAR
ENTIDADE PRI SEM FINS LUCRATIVOS
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Alagoas , 23 de Setembro de 2026 . Diririo Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas ' ANO XIV I N" 2898

Publlcâdo Por:
Alicia Dayale RÂmires da Silvâ

Códlgo Identiíicador:65FE6836

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TERJVÍO DE ADJUDICÀÇÀO E RÂTIFICAÇÃO - PROCESSO

ADMINTSTRATM N' 0ó01032/2026 OBJETO: PRESTAÇAO

DE SERVIÇOS DE DOSIMETRIÀ COM FORNECIMf,NTO Df,
DOSÍMETROS EM REGIME DE COMODATO.

Consoante as infoÍmaçõcs procedentes dos autos, entendo íecessáÍia a

contratação, assim como, prcsentes os requisitos intrinseco§ da

Dispensa de Licitação, a qual está devidârDeote iÍlstÍuidÂ'

Declaro que o pÍoces§o possui adequação orçamentáia e fina'ceira
para o conenteixercicio linanceiro, com a Lei Orçamentária Anual,

compatibilidade com o Plano Pluriânual e com a IJi de Diretrizes

Orçamentárias, nos teÍtros dos incisos I e II, do anigo t6 da Lei

ComplementarN' l0l/2m0.
Desse modo, nos teínos do âí.75, inciso lll, da I-ei Federal n"

14.133DO21, RATIFTCO a Dispensa de Licit ção tombadá sob o n'
010/2026 e os cntendimento§ ÍirÍnâdos, AUTORIZO a celcbÍaçâo do

instlumenlo cont!-Àt!âl em favor da pessoa juridica SÀPRA

LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIÀ E PROTEÇAO

RADTOLóGICA LMA. irlsCTiIA NO C.N.P.J. §Ob O N"

50.429.810/0001-3ó, adjudicaúria dos ilens 0l e 02, cujÔ valoÍ rôtâl

rrfaz a ordem de RS 2.741,76 (dois mil. sel€cenrcs e quarenla e um

-."ri.. s.tenta e seis centavos), Íeferenle à Prestaçào de Serviços de

Dôsimetria com Fomecifiento de DosiDetros em Regime de

Comodato, sob os fundamentos do aÍigo 75' inciso m, da Li Federal

n'14.13312021.

Campo AIegre/AL, l8 de Set€DbÍo de 2026

PAULINE DE FÁTIMA PENEIRÀ ALRUQUERQAE
Preleita

Publicado Por:
Àlicia Dayane Ramires da Silva

Código Idendíicador:E2E9CCA6

PRETETTURÂ CANAPI

SECRETÂRIA MIJNICIP.{L DE ÂDMINISTRÁÇAO
EXTRATO DO TERJúO DE COLABORAÇÃO N" 01i202ó

EXTRÁTO DO TERMO DE COLABORÂÇÃO N" 0l/202ó
PARTiCTPES: Mudcípio de cdâpi/Ar, CNPJ n' 12.3ó7.892/0001 -

42- rmresentado oela Prefeita, Sra Josélia Melo de Lima. e o

-tNirtiuro sUPÉRAx- organizaçào da sociedade Civil. CNPJ n'
43-435.258/0001-23, representâdo por seu Diretor Presidente, Sr'

Flávio Ferreira da Silva.
ORIGEM: Charnamento Público n' 0l/2026.
FUNDAMENTO LEGAL: tei Federal n' 13.019/2014 e §uas

aherÀções, e Decreb Municipal n' t4, de 12 dejulho de 2023

OBJETO: Execução de projem no âmbito da Secretâ a Municipal de

AdmilistÍâção, om regime dc mútua cooperaÉo, visando âo apoio às

ações e aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de

Canapi/Al, conforme Edital e Plano de Trabalho.

I'ÀLOR GLOBAL: RS 1.180.957,32 (um milhão, cento e oitenta

mil, novecentos e cinqueDta e sete reais e trinta e dois centavos).

VIGÊNC|A| 12 (doze) mes€s, a contar da dâta de a§sinahrra,

podendo seÍ prorrogada nos termos do art. 55 dâ tri n" I1.019/2014.

DATA DE ÀSSINATIJRA: l0 de setembÍo de 2026

Publicedo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdertiÍicador: 87809ADC

SF,CRETARJA MIJMCIPAL DE ÀSSISTINCIÂ SOCIAI-
EXTRATO DO TERMO DE COLÁBORÁÇÀO N" O2i2O2ó

EXTRÂTO DO TERMO DE COLABORAÇÃO :i' 02/2026

PARTICIPES: Municipio de Canapi AI, CNPJ no | 2.367.t92i0001- \
42, representado pela Prefeiu. Sra. Josélia Melo de Lima. e o (\
tNSTIiUTo SUPERAR. organizâção da sociedade Ciü|. CNPJ n' . N"
43.435.258/0001 -23, representado por seu Diretor Presidente. Sr'N\ \ 

/
Flávio Ferreira da Silva. { \ §,
ORIGEM: ChaÍrúdemo Público n'01/2026. !r
FIJNDÀMENTO LEGÂL: Lei Federal n" 13.019/2014 e §uas

alteÉções, e Decreto Municipal n" 14, de 12 dejulho de 2023.

OBJETO: Exe.ução de projêto no âmbito da Secretaria Municipal de

AssisÉncia Social, em regime de múrua cooperÀÉo, visando ao âpoio

à6 açôes e aos serviços público§ desenvolvidos no Municipio de

Canapi/AL, coíformc Edital e Plano de Trabalho.
VÂLOR GLOBÂL: R$ 1.203.327,96 (um milhão, duzento§ e três

mil, tezentos e vinte e sete reâis e noventa e seis ceauvos).

!'IGÊNCIA: 12 (doze) meses, â contar da datâ de assinâhüa,

podendo sêr pÍorrogadâ nos termo§ do âí. 55 da Iri n" 13.019/2014.

DATA DE ASSINÀTURA: l0 de setembÍo de 2026.

Publlcrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicrdor:00F6C8F3

SECRETARI^ MUNICIPAL DE IDUCACÀO
EXTRATO DO TERMO Dl: COLABORÀçÃ() N',03i2026

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÂO N'03/202ó
PÂRTÍCIPES: Municipio de Campi./AL, CNPJ n' 12.367.892/0001-

42, rcpresentado pela Prefeita. Sra. Josélia Melo de Lim& e o

INSTITUTo SUPERAR, Orgânização da sociedâde CiüI, CNPJ n'
43.435.258/000l -23, representado por seu Diretor Presidente, Sr.

Flávio FeÍeirâ da Silva.
ORJGEM: Châmâmento hlblico n" 0l/202ó.
FUNDAMENTO LEGAL: l-ei Federal no 13.019/2014 e suas

alteraçôes, e Decreto Municipal n' 14, de l2 dejulho de 2023.

oBJETO: Execução de projeto no âmbito da Secretaria Municipal de

Educaçào, em regime de mútua cooperaçào, visando ao apoio às ações

e aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de Canapi/AL.

conforme Editâl e Plano de Trabalho.
VALOR GLOBAL: RS 9.757.890,72 (nove milhôes, setecentos e

citrquenta e sete mil, oitocefltos e nove[tâ reais e setenta e doi§

cenlâvos).
vIGÊNcIÂ: 12 (doze) meses, a contai da data de assinâtuÍa,
podendo ser prorrogada nos termos do aí. 55 da Lei n" 13.019/2014.

DATA DE ASSINÀTURÂ: l0 de setembro de 2026.
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Publlcrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Códlgo ldeítlílcrdon 89597C7D

SECRf,TARTA MUNICIPÂL DE SAÚDE
EXTRATO DO TERVO DE COLaBORÁÇÃO N'04i202ó

EXTR^TO DO TER-ll{O DE COLABORAÇÀO N'0,a/202ó
PÀRTiCIPES: Município de Canapi/Al, CNPJ n' 12.367.892/0001-

42, representâdo pela Prefeita, Sra. Jôsélia Melo de LimÀ e o

INSTITUTO SUPERAR, Organizâção da Sociedade Civil, CNPJ n'
43.415.258/0001-23, representado poÍ §eu Diretor Presidente, Sr.

Flávio Ferreira da Silva.
ORIGEM: Chamamento Público n" 0l/2026.
FL,I'IDÂMENTO LEGAL: Lei Federal n" 13.019/2014 e suas

alterações, e Decreto Municipal n' 14. de l2 dejulho de 2023.

OBJETO: Execução de projeto no âúbito da Secretaria Municipal de

Saúde. em regime de múrua cooperação. visando ao apoio às açôes e

aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de Canapi/Al'
conforme Edital e Plano de Trabalho.
VALOR GLOBAL: RS 6.320.215,60 (seis milhões, rezentos e vinte
mil, duzentos c lrintâ e cinco reais e sessenla centávos)

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. a contar da data de assinamra,

podendo seÍ prcÍogâda nos termos do aí. 55 da Lei n' 13.019/2014.

DATA DE ASSINATURA: l0 de setembÍo de 2026.



Alagoas , 23 de setcmbro de 2026

Publicâdo PoÍl
Gilmo Malta de Menezes

Código ld€ntiílcâdor:2 I DDDCIiF

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRÂÇÃO-iÉúo 
nr. nnruDlcAÇÃo/HoMoLoGAÇÃo

PREGÀO ELETRÔMCO N" 09/2026

PROCESSO ADM.: N'. 0323lml 12026

OBJETO: CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESÀ ESPECIALZADA NA
pnrsr,cÇio DE sERtv'IÇo DE LocAÇÃo DÉ ESTRUJIIRA

PIN,I EVPNTOS PARÀ ATENDER ÂS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE CAPELA - AL.
EMPRESA VENCEDORÂ: J B DE BÀRROS SERVIÇOS LTDA

inscrira no CNPJ: t 1.592.838/0001-18 com os LOTES: 12 ValoÍ

ÚiiÀo nS 1.262.90. t4 - Valor Unitirio R$ 5'847,84; 26 valor

tjnitário R§ 5.445.31: 32 - Valot UniráÍio R§ 23 218,34; 34 Valor

ÚnitLio nS 8.03ó,90i 38 - valor uíitáIio R$ 999,00;40 - valor

únitário R$ 38,90; 4l - Valor Unitário R§ 489,00; 47 - vâlor

úniri.io nS rsó,si; ls - Valor Unitário RS 462,04; 50 - valoÍ

Úniri.io nC 598J6;52 - valor unitário RS 2.556,ú;65 - Valor

lnitirio R$ 59.61; 66 - Valor Unitário RS 24 105,ól; 67 - Valor
vuniuârio R$ 1.435,64; 68 - Valot unitâÍio Rs 7 632'611 69 - ValoÍ

Unilário RS 4.604,38; 70 - Valor Unitário R$ 84'50 e 7l Valor

Unitário R$ 12.898,29. A AUTORIDADE MUMCIPÁI DO

óRcÃo Do MUMCIPIo DE CAPELÂJÀL, No uso DE suAS

ATRIBUIçÕES LEGAIS E DE ACORDO COM O/A(S). E SUAS

ALTERAÇÔES, RESOLVE ADJUDICAÇÀO/HOMOLOCAR.O
RISULTÁDO DOS TRABAIHOS APRESENTÀDOS PELÀ

COMISSÀO NO ATENDIMENTO AO OBJETO DO PROCESSO

LICITATóRIO ACIMÀ ESPECIFICADO. ÀUTORIZO A

CONFECÇÀO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇO DA

EMPRESÁ VENCEDORÂ A CIMA CITADA E DEMÀIS ÀTOS

PERTINENTES, DATA DA ASSINATURÁ: CAPELÀ (AL), 22 DE

ACOSTO DÊ 2026. ASSTNATURA: THIACO MEDEIROS DE

MOURA.
Pubücado Por:

Abner da Silva Barros

Código Idcntiiicidor:2E I 3FFCA
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à
E-mail para recebimento

gestao. atas.conüato§pmca4gmajl.com.
Püblicrdo poÍ:

Âbner da Silva Barros

Código IdentiÍlcâdor:8C6D6479

SECRETÀRTA MUNICIPAL DE EDLTCAÇÃO E CULTURÂ
À!.ISO DE CO\TRATÀÇAO DIRETA

Diroensa n' 29/202ó
O Àunicipio de Capelá/AL roma público. para conhecimento do\

interessados, que pretende realizar Dispensa de Licitação, nostermos

do aÍt. 75 da Lein;14.133/2021, com o objeto: CoNTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA AQUISIÇÀO DE BRÍNQUEDOS

PEDAGÓCICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIÀ DE EDUCAÇÃO DO MI.,INICIPIO DE CAPELA.

corD critério de julgamento menor preço, na hipótese do limite para

recebimento das pioposus: 28 de setembro de 2026' até às 13:00

horas.
E-mail pam recebimento

gostâo.atas.contratospmc@gmail com
de propostas

Publicrdo por:
Abner da Silva Barros

Código Identtfi cador:DA-l 10864

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCÂÇÃO E CULTURÂ
Á.!,ISO DE CONTRÂTÂÇÃO DIRETA'

Dtupen3r r' 272026
O muDicípio de Capela/Al torna público, pam conhecimento dos

interessados, que pretende realizâr Dispensa de Licitaçào' nos 
-terÍnos

àà 
"rt. 

zs a" i"l n"r+.133/2021, com oobjeto: CONTRATAÇÀo DE

EMPRESA PÀRA AQUISIÇÃO DE KIT PARA PRIMEIRO

SOCORROS PÀRÂ ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MT'NICIPIO DE CAPELA.

com cítério de julgamento menor prcço. na hipótese do limitc para

Íeccbimento dai piopostas: 28 de setembro de 202ó' até â§ 13:00

de propostas

Publicsdo por:
AbneÍ da Silva Barros

Código ldentiíicâdor:5AEC2( 9F

SECRETARIA MTJNICIPÂL DE ÀSSISTÊNCTA SOCIAL
AVISO DE CONTRÀTAÇÃO DIRETA

Dispeús. n" 28/2026
o àunicipio de Capcla/Al toÍna público, para conhecimcnto dos

vinteressados. que prelende realiur Dispensa de Licitaçâo' nos 
-termos

do an. 75 dâ tri n'I4.I 33/202 t. com o objclo: CONTRÁTAÇÀo DE

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GULOSEIMAS (DIA DAS

CRIA\CAS) PARA ATENDER AS NECESSIDADFS DA

SLCREiARIA DE AsStsTÊNCrA SoCtAL Do MLINICIPIo DE

CAPEL^. com critério de julgamento menor preço' na hipótese do

limite pa.a recebimento das propostas:28 de setembro de 2026, ate às

l3:00 hoÍas.
E-mail para ÍecebiÍretrto
geslao.âtas.contaatospmc@gmail.cÔm.

de propostas

Publicado por:
Abner da Silva Barros

Código IdeDtilic.dor:CF8663'lC

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCÂÇÃO E CULTURÁ
AVISO DE CONTRÂTAÇÃO DIRETA

Disoensa n' 261202ó

O Àunicipio de Câpela'/AL torna público. para conhecimento dos

interessados, que preteode realizar Dispensa de Licitâçào, nos lermos

à. "J 
;s au Ú"1 n"ra.l332o2l, com o objeto: coNTRÂTÂÇÀo DE

EMPRESA PARA AQUISTÇÃO DE COPOS PERSONALIZADOS

PARA ÀTENDER AS NECESSIDADES DÀ SECRETARIA DE

EDUCAÇÀO DO MUNICIPIO DE CAPELA' com critério de

julgamento menoÍ preço, na hipótese do limite para re'ebimento das

propostâs: 28 de setembro de 2026, aré i§ ll:00 horas'

ESTADO DE AI,AGOAS
PR.EFEITURÂ MUMCIPAL DE CAR,NEIROS

CO\{ISSÀO PERMÂNENTE DE I,ICITAÇÀO
AVISO DE DISPE\SA DE LICITAÇÁO

PREFEITURÂ MTINICIPAL DE CARNEIROS.AL
À!1SO 0l12026 DE DISPENSÂ DE LICITAÇÃO
Nos lêrmos do art. 75, §3", da I-ei n' 14.133/2021, o Municipio de

CameiroVAL rnforma que pretende conlratar empresa para aqui(içâo

de ôculos de grau _ armaçào e lentes, convidando as empresas

inteÍessadas a apresentârem, proposta no pÍazo de 03 (três) dias úteis'

o Edital/TermJde referência, deverá ser solicitado a§?vés do e-mail:

cameiros.licitácoes@gmail.com. A participaçào se dará com o envio

da Proposta de preços e documeÍtos dc habilitaçâo exigidos no

Aviso/Edital at avés do mesmo endereço eletrônico. a partir do dia

2310912026 às 08:00h. âré o dia 28/09/2026 àrs 23:59h que spos esta

data haverá o encerramento e na oporurnidade a Admiíisüação

escolhem a propostâ mais vântajosa, com a dirulgaçào do veflcedor

no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos-AMA

Cameiros/Al, 22 de setembro de 2026.

A B I RATÁ NIÀ M ARIÀ SÀN TA NÁ
Prefcitâ de Câmeiros/AL

Publicado Por:
Amâldo de Araujo Alecio

Código IdentiÍi.ador: 86F53 F33

municioal. .br/ânra 1,1

PREFEITURA
ESTÁDO DE ÂLAGOÀS

ML,NTCIPAL DE CAPELÂ

de propostas:

horas.
E-oâil para recebimento

gestâo.ata§.contratospmc@gmail.com


